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1. Introdução 

 

O nascituro, ocupa uma posição peculiar no ordenamento jurídico brasileiro. 

Embora a personalidade civil, conforme o artigo 2º do Código Civil, inicie-se apenas 

com o nascimento com vida, a legislação brasileira já prevê a proteção de alguns 

direitos do nascituro desde a concepção, como no caso do direito à vida, da sucessão 

hereditária e dos alimentos gravídicos. 

A análise deste assunto é relevante por envolver princípios constitucionais 

fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e a proteção à vida. Contudo, a 

ausência de uma definição legal clara sobre a personalidade jurídica do nascituro 

gera divergências doutrinárias e jurisprudenciais, refletindo em diferentes 

interpretações acerca da extensão dos direitos que lhe são assegurados. Nesse 

contexto, destacam-se as principais correntes teóricas: a natalista, a concepcionista 

e a da personalidade condicional, cada uma oferecendo uma perspectiva distinta 

sobre o momento inicial da personalidade civil. 

Considerando essas divergências e a importância do tema para o Direito Civil 

e Constitucional, esta pertinente estudo tem como objetivo identificar se o nascituro 

pode ser considerado sujeito de direitos no ordenamento jurídico brasileiro, mesmo 

diante da ausência de regulamentação específica sobre sua personalidade jurídica 

e, em sendo, pretende-se identificar quais direitos lhe são reconhecidos, de que 

maneira são efetivados na prática jurídica, e de que forma a falta de uma 
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normatização mais precisa pode impactar a proteção desse ser humano em 

formação. 

 

2. Metodologia 

 

A pesquisa foi desenvolvida com base em uma abordagem qualitativa, de 

natureza básica, voltada a ampliação do conhecimento teórico a respeito dos direitos 

do Nascituro no ordenamento jurídico Brasileiro e também desenvolvida a partir das 

análises bibliográficas, pretende-se utilizar como principais fontes a legislação 

brasileira, em especial a Constituição Federal de 1988, o Código Civil de 2002 e a Lei 

nº 11.804/2008, além de obras doutrinárias que abordam o direito do nascituro e suas 

implicações jurídicas. 

O estudo buscou analisar a doutrina de autores como Venosa, Diniz, Tartuce, 

Sarlet e Semiāo, selecionados por sua relevância acadêmica na área de Direito Civil 

e Constitucional. Também serão examinadas decisões dos tribunais superiores, 

principalmente do Superior Tribunal de Justiça, para compreender como a 

jurisprudência nacional tem tratado os direitos do nascituro. 

A abordagem qualitativa foi escolhida por permitir uma interpretação mais 

aprofundada dos conceitos jurídicos e da aplicação prática dos direitos do nascituro 

no ordenamento jurídico brasileiro. Assim, será possível interpretar criticamente os 

dados obtidos, observando a efetividade da proteção jurídica conferida ao nascituro e 

as lacunas existentes no sistema jurídico. 

 

3. Resultados e Discussões 

 

O nascituro, termo derivado do latim nasciturus, refere-se ao ser humano já 

concebido, mas que ainda não nasceu. No campo jurídico, essa figura é dotada de 

relevância por estar no limiar entre o ser e o vir a ser, o que suscita discussões acerca 

da titularidade de direitos e da personalidade jurídica. 

De acordo com o artigo 2º do Código Civil Brasileiro, “[...] a personalidade civil 

da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 

concepção, os direitos do nascituro” (Brasil, 2002, p. 1). Embora a personalidade 

plena só se concretize com o nascimento com vida, o nascituro já goza de certos 

direitos reconhecidos pelo ordenamento jurídico.  



 

 

 

 

Sérgio Abdalla Semião relata que o nascituro, ou seja, o ser humano já 

concebido, mas ainda não nascido, mesmo sem ter todos os direitos de uma pessoa 

nascida com vida (personalidade jurídica plena), deve receber proteção legal desde 

a concepção. Vejamos: 

 

O nascituro representa um ser humano em formação que, embora ainda não 
tenha personalidade jurídica plena, deve ser tutelado desde o momento da 
concepção, especialmente diante dos avanços científicos e do biodireito que 
reforçam sua condição existencial. (2000, p. 65). 

 

Conforme Gonçalves (2020, p. 12), “O nascituro é aquele que já foi concebido, 

mas ainda não nasceu [...]”. O autor distingue o nascituro do concebido com vida e 

destaca que o reconhecimento de direitos depende de certas condições, o que é 

reforçado pelas principais teorias que tratam da personalidade jurídica: natalista, 

concepcionista e condicional. 

A teoria natalista, adotada por muitos autores tradicionais, entende que a 

personalidade jurídica somente se inicia com o nascimento com vida. Para essa 

corrente, o nascituro não é sujeito de direitos, mas apenas de expectativas jurídicas. 

Para Venosa (2019, p. 188), “[...] não há personalidade jurídica antes do nascimento 

com vida, existindo apenas uma expectativa de direito, que poderá se consolidar se 

o nascituro vier a nascer com vida”. 

Por outro lado, a teoria concepcionista defende que o nascituro já é sujeito de 

direitos desde a concepção. Essa visão tem ganhado força com base nos direitos 

fundamentais constitucionais, como o direito à vida (art. 5º, caput). Segundo Tartuce 

(2021, p. 12), “[...] a proteção jurídica ao nascituro é consequência lógica da tutela 

constitucional à vida, que se inicia com a concepção”. 

A teoria da personalidade condicional busca concilir as duas posições 

anteriores, admitindo que os direitos do nascituro existem desde a concepção, mas 

sua eficácia depende do nascimento com vida. Diniz explica que “[...] o nascituro 

possui uma personalidade jurídica formal, com eficácia plena após o nascimento com 

vida, o que permite que seus direitos sejam resguardados desde a concepção, mas 

condicionados ao nascimento” (2018, p. 13). 

 

A Lei nº 11.804/2008 garante à gestante o direito a alimentos em nome do 

nascituro, e o artigo 1.798 do Código Civil assegura o direito sucessório ao nascituro, 



 

 

 

 

desde que venha a nascer com vida. Sarlet (2015, p. 13) afirma que “[...] a dignidade 

da pessoa humana não pode ser fragmentada ou postergada, e sua proteção deve 

alcançar também os seres humanos em formação, como o nascituro”. O 

entendimento jurisprudencial também reforça esse reconhecimento, o Superior 

Tribunal de Justiça o julgamento do agravo regimental no habeas corpus no item 4 

afirma que “[...] os direitos do nascituro devem ser resguardados sempre que 

possível, e afirmada sem a menor cerimônia, ainda que dependam de confirmação 

futura com o nascimento com vida”, (Brasil, STJ, AgRg no HC : 817277 PR 

2023/0128996-8, 2023). 

Dessa forma, mesmo sem uma definição legal totalmente clara sobre a 

personalidade jurídica do nascituro, o ordenamento jurídico brasileiro reconhece-lhe 

a titularidade de direitos relevantes, em especial no que tange à dignidade da pessoa 

humana, à proteção da vida e aos direitos patrimoniais. Ainda assim, impõe-se a 

necessidade de uma legislação mais específica, que assegure maior segurança 

jurídica na aplicação desses direitos. 

Embora o Brasil não tenha regulamentado essa disposição de forma expressa, 

em sua legislação interna, ela reforça a legitimidade da interpretação concepcionista 

e fundamenta iniciativas que visam garantir a tutela do nascituro no plano 

constitucional. 

Além disso, deve-se observar que o princípio da proteção integral da criança 

e do adolescente, previsto no artigo 227 da Constituição Federal, também pode ser 

estendido ao nascituro, visto que este já se encontra em processo de formação e 

desenvolvimento. 

A ausência de uma regulamentação clara sobre a personalidade jurídica do 

nascituro não impede o reconhecimento de seus direitos essenciais. Pelo contrário, 

diante do avanço da bioética e da biotecnologia, novos desafios surgem quanto à 

proteção do ser humano em estágio pré-natal, exigindo respostas jurídicas cada vez 

mais sensíveis e atualizadas. 

Assim, a pesquisa visou contribuir com o debate sobre a necessidade de maior 

uniformidade interpretativa e legislativa no que se refere aos direitos do nascituro, 

promovendo não apenas a segurança jurídica, mas também a efetivação dos 

princípios fundamentais da dignidade da pessoa humana e da proteção à vida desde 

a sua concepção. 

 



 

 

 

 

4.  Considerações finais 

 

A escolha desse tema se justifica pela relevância social e jurídica da proteção 

à vida desde a concepção, especialmente em um contexto onde questões bioéticas, 

familiares e sucessórias se entrelaçam. Durante a formação acadêmica, percebi que 

o nascituro, embora constantemente mencionado em legislações como o Código Civil 

e a Constituição Federal, ainda gera dúvidas quanto à sua real posição jurídica. É 

um sujeito de direitos? Depende do nascimento com vida? Ou basta a concepção 

para a proteção plena? 

Essas indagações não são meramente teóricas. Elas têm reflexos práticos 

relevantes em ações judiciais, especialmente no campo do Direito de Família (como 

nos alimentos gravídicos), no Direito das Sucessões (como na herança deixada a um 

filho ainda não nascido) e até mesmo no campo penal e bioética. A falta de uma 

normatização específica traz insegurança tanto para os operadores do Direito quanto 

para as partes envolvidas em litígios que envolvem nascituros. 

Diante disso, é relevante destacar que esses direitos se relacionam 

diretamente com princípios constitucionais fundamentais, como a dignidade da 

pessoa humana, a proteção à vida e a proteção integral da criança. Analisar como o 

nascituro está inserido nesse arcabouço jurídico pode trazer contribuições 

significativas para o aprimoramento do sistema normativo brasileiro. 

Por fim, é necessário que se consolide esses direitos quanto a natureza 

jurídica de fato ao nascituro, haja vista, que, as densas discussões sobre tal 

personalidade trazem prejuízos a um único SER, na qual deveria ser tratado com 

primazia e dignidade quanto a sua estadia uterina, trazendo caminhos possíveis para 

consolidar a proteção jurídica ao nascituro de forma clara, eficaz e em consonância 

com os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. 
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